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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAT DE ATAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N.O 02212021.
Alagoinhas, 31 de agosto de2021

EXCELENTíSSIUO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNTCIPAL DE
VEREADORES DE ALAGOINHAS,

Senhor Presidente,

Apresentamos a esta.Egregia Casa Legislativa Projeto de Lei que AUTORIZA A
ABERTURA DE CREDITOS SUPLEMÉNTAR ACJ ORÇAMEN1O GERAL DO
MUNICíPIo, CoM A FINALIDADE DE IMPLEMENTAR PARCERIA púgIICo-
PRIVADA, PRECEDIDA DE LICITAÇÃO, NA MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA,
PARA PRESTAÇÃo oos sERVtÇos DE TLUMINAÇÃo puBLtcA No MUNIcípto;
no valor de R$ 249.780,00 (Duzentos e quarenta s nove mil, setecentos e oitenta
reais).

Como é do conhecimento de todos os vereadores, a pandemia do covid-19 teve
impacto mundial na produção e consumo de bens e serviços. Nacionalmente,
aumentou o desemprego e diminuiu o poder de compra oa popúlação, o que poderá
provocar significativa queda na arrecadação municipal. Esta situação demanda a
adoção de medidas eÍicientes paru minimizar custos, maximizár a receita e
proporcionar a melhora da qualidade de vida dos cidadãos. Cabe destacar, que a
estrutura atual da iluminação pública do município é obsoleta e gera um alto custo de
operação em decorrência da ineficiência dos equipamentos e necessidade constante
de. reposição de peças, além de colocar os cidadãos em situação de insegurança
pelas faltas pontuais e temporárias dos serviços.Diante disso, buócou-se por meio de
Parceria Público Privada, a estruturação de Pro.leto de Concessão do Sistema de
lluminação PÚblica do Município de Alagoinhas, óom recursos do Fundo de Apoio à
Estruturação e a Desenvolvimento de Érojetos de Concessão e parcerias público-
Privadas - FEP Caixa, nos termos da Lei Federal no 13.52gt2017, visando a
ampliação e a modernizaçáo da estrutura da iluminação pública do município.
Portanto, conforme Parágrafo Terceiro, Art. 1O da Lei 11.O7gi2OO4, "As concessões
patrocinadas em qu.e mais de 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro
privado-for paga pela Administração Pública dependeráo de autorizaião legislativa
específica". O que se requer neste momento.

Face ao exposto e, contando mais uma vez com o espírito público que tem
comandado as ações desta Edilidade, apresento cordiais saudações.

Reitero ainda os votos de profundo respeito e admiração a essa Egrégia Câmara
Municipale solicito a aprovação do presente projeto de Lei.
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.,AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A IMPLEMENTAR
PARCERTA PUBLICO.PRIVADA, PRECEDIDA DE
LtctTAçÃo, NA MODALTDADE DE CONCORRÊNCIA,
eARA eRESTAçÃo oos sERVtços DE tLUMtNnçÃopúeltcn No MUNtcípto, r,ros TERMos DA LEt
FEDERAL NO íí.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004, E
dá outras Providências.,'

o PREFEITO MUNtctpAL DE ALAGO|NHAS, ESTADO DA BAHIA, no usode suas atribuições, faço saber a Càmara Municipal decretou e eu sanciono a
seguinte Lei.

Art. 10' Fica o Poder Executivo autorizado a implementar, mediante prévia
licitação na modalidade concorrência, parceria público-privada do tipo concessão
administrativa, para a prestação dos serviços de iluminação pública no município,
incluídos o desenvolvimento, a moderni2ação, a ampÍiação, a operação e a
manutenção da rede^de iluminação pública, nos termos da Lei Federal n." 1í.079, de30 de dezembro de 2004, combinada com a Lei Federal B,gB7 de i3 de fevereiro de
1995, com suas alterações posteriores.

Art. 20- o prazo de vigência, compatível com a amortização dos investimentos
realizados e as hipóteses de término do contrato, bem como os demais termos dacontratação, serão definidos pelo edital de licitação e seus anexos, com base emestudos técnicos e preliminares que comprovem a viabilidade jurídica, econômico-
fínanceira, operacional, técnica e orçamentária da parceria puOtico-privada, e amelhoria da eficiência no emprego dos recursos públicos, observados os limites e asprescrições da Lei Federal n.o 11.079, de 30 de dezembro de 2OO4 " rágisraçao
pátria correlata.

Art. 30' Os recursos arrecadados com a Contribuição para o Custeio do
P."r.iç.o de lluminação^Pública (ClP), a que se refere o Art. 1óg oj Lei Complámentar
Municipal no 144, de 23 de dezembro de2O2o, e alterações, serão depositados emconta especial com o propÓsito do adimplemento dos serviços de iluminaçaã prOli",
do município.

Art. 4o' O acompanhamento da parceria público-privada será feito pela
SESEP- Secretaria Municipal de Serviços Públicos de Alagoinhas, à qual ficadelegada a atribuição de aceitação do oôtetim de medição doi serviços piàstaoos
pela concessionária, bem como a de autorização do pagãmento da contraprestação
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mensal devida pelo município, de demais responsabilidades deÍinidas no Edital de
Concorrência e instrumentos correlatos.

Art. 50- As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, na forma
da Lei.

Art. 6o- Fica o cheÍe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito
adicional especial no valor R$ 249.780,00 (Duzentos e quarenta e nove mil,
setecentos e oitenta reais), ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social em vigor,
para atender à seguinte programação:

Art, 7'- Os recursos disponíveis para atender a abertura do Crédito Adicional
Especial, autorizado no artigo 6o desta Lei, são os provenientes de anulação parcial
de dotações orçamentárias na forma estabelecida no art.43, § ío, Inciso lll da Lei
4.320164, e com respaldo e Íundamento no Aú. 167, lnciso Vl da Constituição
Federal, conforme detalhamento a seguir evidenciado:

ADrçÃO

óRGÃo UNIOADE
FUNCTONAT /
PROGRAMA

SEGUNDO A
NATUREZA

FONTE VALOR RS

03.1400 -
SECRETARIA

MUNICIPAL DE

sERVrÇOS

PÚBLICO

03.1455
FUNDO

MUNICIPAL DE

ILUMINAÇÃO
PÚ BLIcA

15.452.0009.2500 -
EXECUÇÃO DE PPP DO

SISTEMA DE

ILUMINAÇÃo PUBLIcA

3.3.67 - Execução de
Contrato de Parceria
Público-Privada - PPP

0100.000 1.000,00

4.5.67 - Execução de
Contrato de Parceria
Público-Privada - PPP

0100.000 1.000,00

03.1400 -

SECRETARIA

I\4 UN ICIPAL DE

sERVrçOS

PÚBLIco

03.1455 -
FUNDO

MUNICIPAL DE

ILU M INAÇÃO

PÚBLICA

15.451.0009.1s00 -
IMPLEMENTAÇÃo DE

PPP DO SISTEMA DE

ILUMINAÇÃO PU BLICA

3.3.67 - Execução de
Contrato de Pârceria
Público-Privada - PPP

0100.000 1.000,00

4.5.67 - Execução de
Contrato de Parceria
Público-Privada - PPP

0100.000 246.74O,O0

Total do Crédito Adicionâl Especial 249.7AO,OO
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AÉ. 80 - Fica o Poder Executivo autorizado a reforçar o crédito adicional
especial de que trata esta lei, nos limites e com os recursos abaixo indicados:

I - decorrentes de superávit financeiro até o seu limite apurado, de acordo
com o estabelecido no art.43, §1o, lnciso I e §2o da Lei Federal 4.320164;

ll - decorrentes do excesso de arrecadação até o limite do mesmo, conforme
estabelecido no art.43, §1o, lnciso ll e §3o e §4o da Lei Federal4.320164;

lll - decorrentes de anulação parcial ou total de dotaçÕes, até o limite de
100% (cem por cento) dos créditos orçamentários no orçamento vigente, conforme o
estabelecido no art.43, lnciso lll da Lei Federal 4.320164, e com base no Art.167,
lnciso Vl da Constituição Federal.

Art. 90 - Autoriza o Poder Executivo a efetivar a inclusão e/ou alteraçóes de
grupo de despesa, modalidade de aplicação e fontes de recursos que não estejam
previstos na ação especificada no artigo 60 desta Lei.

Art. í0 - Ficam alteradas e atualizadas as Metas e Prioridades da
Administração Municipal para exercício de 2021, em decorrência do crédito adicional
especial autorizado nesta Lei.

Art. 1í- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE
2021.

DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 31 de agosto de
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ANUrAçÃO

ORGÃO UNIDADE
FUNCTONAL /
PROGRAMA

SEGUNDO A
NATUREZA

FONTE VALOR RS

11 - SECRETARIA

MUNICIPAL DE

sERVrÇOS
púsLrco

7L.1.1. -

SECRETARIA

MUNICIPAL DE

sERVrÇO

PÚBLICO

17.512.0009.2LO4 -
3.3.90-APLTCAÇÃO

DIRETA
0100.000 249.78O,OO

Total do Crédito Adicional Especial 249.78O,OO
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